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ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO INVENTÁRIO FLO-
RESTAL PARA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO
1.OBJETIVO

-
-

2.APLICAÇÕES 
-

ram realizar a supressão de vegetação na zona urbana do Município de 
Rio Branco.
3.INVENTÁRIO FLORESTAL
3.1 Informações Gerais do empreendedor
3.1.1 Pessoa Jurídica: Razão social, nome fantasia, endereço, CNPJ, 

3.1.2 Pessoa Física: Nome, endereço, CPF, documento de identidade.

3.2.1 Nome, endereço, telefone, e-mail.
3.2.2 Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no res-

-

-
cia, frequência, dominância, valor de importância, valor de cobertura, 

-

-
drométricos, volume a ser suprimido e numeração das Espécies Amea-
çadas de Extinção e protegida por Lei.

3.3.6 Entregar todos os documentos impressos e em formato digital na 
extensão pdf, e mapas em arquivo digital georreferenciado em formato 

ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO LAUDO DES-
CRITIVO DE FAUNA LOCAL E DE ENTORNO PARA SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS E PRIVADAS NA ZONA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO. 
1.OBJETIVO
O presente Termo tem como objetivo subsidiar a elaboração do laudo de 

2.APLICAÇÕES 
O laudo de fauna é exigido às pessoas físicas e jurídicas que queiram reali-
zar a supressão de vegetação na zona urbana do Município de Rio Branco.
3.LAUDO DE FAUNA
3.1 Informações Gerais do empreendedor
3.1.1 Pessoa Jurídica: Razão social, nome fantasia, endereço, CNPJ, 

3.1.2 Pessoa Física: Nome, endereço, CPF, documento de identidade.

Laudo de Fauna
3.2.1 Nome, endereço, telefone, e-mail.
3.2.2 Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no res-

3.3 Caracterização do Laudo de Fauna

-

-
sedentação da fauna, bem como evidências de rotas migratórias, etc.;

gleba e no seu entorno;
3.3.4 Levantamento da fauna ameaçada de extinção;

-
cando as espécies ameaçadas de extinção, endêmicas, etc; 
3.3.6 Parecer técnico conclusivo a respeito do impacto esperado so-
bre a fauna silvestre, tendo em vista a implantação do empreendimento 
dentro dos moldes propostos;

3.3.9 Entregar todos os documentos impressos e em formato digital na 
extensão pdf.

ANEXO V

religiosas, visando conhecer a sua origem e fomentar a compensação 

-

limites; 

e comprovante de endereço. 

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE OCUPAÇÃO E POSSE
Eu, ......................................................................................................

......................................... nº .............., Bairro .....................................

................................, Cidade ..................................................., Estado 

.................................... Identidade nº ................................emitida em 

............................. expedida por ....................................... CPF nº ..........

.................................................., telefone nº ............................................

........, declaro sob a penalidade prevista no artigo 299, do Código Penal 

dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 

que ocupo e detenho a posse, justa e de boa-fé, desde .............. do imó-
vel, situado a ............................................................................................
............................. nº ............., bairro ......................................................
........................................, inscrição cadastral nº .....................................
 
Declaro estar ciente que a presente declaração tem efeitos estritamente 

propriedade ou de domínio, bem como não excluir o direito da Adminis-
tração Pública de promover a adequação do imóvel às normas legais, 
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 
Declaro ainda ter ciência de que a não veracidade das informações 

-
va, gerando consequências previstas na legislação vigente.
  
Rio Branco, Acre, ............... de ....................................de .............

Rio Branco - AC, 09 de setembro de 2021.

Carlos Alberto Alves Nasserala
Diretor de Gestão-SEMEIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMEIA

Estabelece diretrizes gerais para regulamentar os procedimentos técni-
cos a serem adotados na execução de medições de níveis de pressão 

-
tivos ou potencialmente causadores de poluição, bem como limites para 

solo no Município de Rio Branco.

lhe são conferidas, conforme art. 52, § 2° da Política Municipal de Meio 
Ambiente, Lei no 1.330 de 23 de setembro de 1999; 
Considerando a Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas 

-

Considerando a Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas 

Considerando a necessidade de controle ambiental das atividades efe-
tiva ou potencialmente causadoras de poluição sonora, exercidas em 

do município de Rio Branco.

ANDREATO
Realce
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RESOLVE:

diretrizes gerais para regulamentar os procedimentos técnicos a serem 
adotados na execução de medições de níveis de pressão sonora em 

-
tencialmente causadores de poluição, bem como limites para avaliação 

Município de Rio Branco.
Art. 2° - Para efeitos desta Instrução Normativa aplicam-se os termos 

I.Empreendimento: toda atividade econômica, associações, fundações, 

ou jurídica de direito privado ou público que ofereça bens, serviços, ou 
ambos, assim como, a construção, instalação, ampliação, funcionamen-

execução de obras ou atividades, assim como as propostas legislativas 
ou políticas que impliquem em planos, programas e projetos governa-
mentais do Município;
II.LAeq,T: Nível de pressão sonora contínuo equivalente ponderada 
em A e integrado em um intervalo de tempo T, expresso em decibel 

ponderada no tempo de resultados integrados em intervalos de tempo 

de sons contínuos, intermitentes, impulsivos e para a avaliação sonora 
ambiental em ambientes externos.

espectro global, obtido durante a medição do LAeq,T, deve ser expresso 

IV.Tempo de Integração: Tempo, T, durante o qual é efetuada a integra-
ção do nível sonoro
V.Tempo de Medição: Tempo correspondente à soma dos tempos de 
integração durante uma medição
VI.Nível sonoro: representação adimensional de uma grandeza sonora 

VII.Nível sonoro global: Nível sonoro que abrange todo o espectro audível
VIII.Nível sonoro de pico: Maior valor instantâneo de um nível de 
pressão sonora

-

e no tempo, registrado durante a medição. A IEC 61672-1 Estabelece as 

X.Poluição sonora: Alteração adversa das características do meio am-
biente causada por emissão de ruído, som e vibração que, direta ou 
indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde física e mental, à segu-
rança e ao bem-estar dos meios antrópico, biótico ou físico, ou transgri-

XI.Período diurno: Período de tempo compreendido entre às 07:01 h 

XII.Período noturno: Período de tempo compreendido entre às 22:00 h 

Se o dia seguinte for domingo ou feriado, o término do período noturno 

XIII.Som: Flutuações de pressão em torno da pressão ambiente nas 
frequências compreendidas entre 20 Hz e 20 kHz. 

-
ção, um som pode ser designado como ruído. 

-

XIV.Som impulsivo: Som caracterizado por impulsos de pressão sonora 
de duração inferior a 1,0 segundo. Sons impulsivos podem ser produzi-
dos por impactos, tiros, estouros, explosões e outras fontes.
XV.Som de impacto: Som resultante do impacto entre materiais
XVI.Som intrusivo: Interferência sonora alheia ao objeto de medição.
XVII.Som total: Som existente em uma dada situação e em um dado 
instante, resultante da contribuição de todas as fontes sonoras
XVIII.Som intermitente: Som que ocorre apenas em certos intervalos de 
tempo com variações de intensidade, regulares ou não, em que a dura-
ção de cada um é superior a 1,0 segundo. Pode ser aquele produzido 
por britadeiras e trânsito da cidade.
XIX.Som continuo: Som presente durante todo o período de observação 

e que não é um som intermitente nem um som impulsivo.
XX.Som residual: Som remanescente do som total em uma dada po-

aquele produzido por um empreendimento, um evento, um equipamento 

XXIV.Sonômetro: Medidor integrador de nível sonoro ou sistema de me-
dição de nível de pressão sonora.

1 ou classe 2.
I.Nas medições em ambientes externos, ao ar livre, é obrigatório o uso 
do protetor de vento acoplado ao microfone.
II.Os resultados de medição com valores de nível de pressão sonora 
fora da faixa dinâmica útil do sonômetro devem ser descartados.

e resultados da calibração do instrumento de medição devem ser utilizadas 

IV.O ruído autogerado, a linearidade de nível e o nível de sobrecarga 

calibração para determinação da faixa dinâmica útil do sonômetro.
Art. 4º - O calibrador sonoro deve atender à IEC 60942, para a classe 1. 
Quando o sonômetro utilizado for de classe 2, o calibrador sonoro pode 
ser de classe 2.
Art. 5º - O sonômetro e o calibrador sonoro devem ser calibrados por la-
boratório acreditado, membro da Rede Brasileira de Calibração – RBC, ou 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, ou 
por laboratório de calibração, em outros países, acreditado por organismos 

I.A calibração deve ser realizada de acordo com a edição da IEC decla-
rada pelo fabricante.
II.O sonômetro deve ser calibrado para operação em campo livre.

IV.A periodicidade de calibração deve ser estabelecida com base na es-
-

não pode ultrapassar 24 meses.

de calibração, não atender aos requisitos da respectiva IEC, o instru-
mento não pode ser utilizado. Caso seja realizada manutenção correti-
va, o instrumento pode ser novamente utilizado, desde que comprovada 

Art. 6º - O sonômetro deve ser ajustado, com o calibrador sonoro aco-
plado ao microfone, imediatamente antes de cada série de medições.
I.O sistema de calibração elétrica interno do sonômetro, disponível em 
alguns modelos, não substitui o uso do calibrador sonoro.
II.O ajuste do sonômetro deve ser realizado com o valor indicado no cer-

devida correção do tipo de microfone, conforme orientações do fabricante. 
III.O ajuste do sonômetro deve ser realizado nas condições ambientais 
do local da medição, desde que isento de interferências sonoras que 

lido o nível de pressão sonora com o calibrador sonoro ligado e acopla-
do ao microfone. Se a diferença entre a leitura e o valor ajustado inicial-
mente for superior a 0,5 dB ou inferior a – 0,5 dB, os resultados devem 
ser descartados e novas medições devem ser realizadas. 
V.Dependendo do conjunto de instrumentos utilizado e do tempo de medição, 

Art. 7º - No levantamento de níveis de ruído deve-se medir externamen-
te aos limites da propriedade de origem a fonte. 

instalações e eventos, independentemente da existência de reclama-

-
-

ximas ao empreendimento.
Art. 9º - As avaliações de níveis de ruído devem ser realizadas nos pe-

-
dição normal de funcionamento.
I.Todos os valores medidos do nível de pressão sonora devem ser apro-
ximados ao valor inteiro mais próximo.
II.As medições não podem ser realizadas durante precipitações pluviomé-
tricas, trovoadas ou sob condições ambientais de vento, temperatura e umi-

operação dos instrumentos de medição estabelecidas pelos fabricantes.
-

tais adversas, devem constar no relatório os parâmetros ambientais re-
gistrados durante a medição.
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permitir a caracterização sonora do objeto de medição, abrangendo 
as variações sonoras durante o seu funcionamento ou operação, no 
ambiente avaliado.
V.A medição pode envolver uma única amostra ou uma sequência de-
las. Caso não seja possível medir o conjunto de eventos, devem ser 
efetuadas medições parciais que o represente.
VI.Devem ser descartados resultados de medição de nível sonoro afe-
tados por sons intrusivos com o uso do recurso de “Pausa” do Medidor 
de Nível Sonoro. Se não for possível paralisar a medição antes da in-
tegração da interferência aos níveis de ruído medidos, a medição deve 
ser descartada e nova medição deve ser iniciada.
VII.Em casos excepcionais, as interferências poderão ser descartadas 
por meio de software, sendo imprescindível que estas sejam assinala-

do relatório.
VIII.O tempo de medição e o tempo de integração devem ser informa-
dos no relatório. O tempo de medição pode ser igual ao tempo de inte-
gração, por exemplo, em medições com o uso do recurso da tecla de 
pausa do sonômetro para exclusão de sons intrusivos.
IX.Nas medições executadas no nível do solo, o microfone deve ser 
posicionado preferencialmente entre 1,2 m e 1,5 m do solo.
X.Nas medições executadas em alturas superiores a 1,5 m do solo, a 

deve ser declarada no relatório.
XI.O microfone deve ser posicionado distante pelo menos 2 m de paredes, 

XII.Quando não for possível assegurar as distâncias mínimas previstas 
nesta Norma, deve-se informar no relatório as condições de execução 
das medições.

-
-

resultados. Mesmo em condições ideais pode haver algumas restrições, 
estas devem ser declaradas no relatório.

devem ser observados os procedimentos descritos na ABNT NBR 

-

Art. 11 - O método detalhado é utilizado na medição do nível de pressão 
-
-

tes, impulsivos e tonais.
Art. 12 - Na ocorrência de som intrusivo, os níveis de pressão sonora 
decorrentes de sua contribuição devem ser excluídos. Este requisito 

sonoras objeto de medição podem apresentar características de sons im-
pulsivos. Caso apresentem tais características, deve-se aplicar o método 

Art. 14 - As medições de níveis de pressão sonora de sons contínuos 
e intermitentes são realizadas por meio da determinação do LAeq,T do 

I.As medições por integração direta podem ser realizadas com o recurso 
da tecla de pausa do sonômetro de modo a assegurar que não ocorra 
contribuição de sons intrusivos no resultado da medição.
II.As medições com registro do LAeq,1s na memória dos sonômetros 
possibilitam o posterior tratamento dos dados, de modo a assegurar 
que não ocorra contribuição de sons intrusivos no resultado da medição.
Art. 15 - Na utilização do método detalhado as medições de níveis de 
pressão sonora devem ser realizadas por meio da determinação do LA-
Fmax, para a avaliação de som impulsivo.

de pressão sonora medidos ou calculados, caracterizados previamen-
te, com os respectivos limites de avaliação apresentados nesta norma, 

II.A medição do nível de pressão sonora total deve ser realizada consi-
derando os sons de todas as fontes sonoras contribuintes, sejam elas 

III.A medição do nível de pressão sonora de um som residual deve ser 
realizada assegurando que não ocorram contribuições das fontes sono-

IV.Quando não for possível cessar a fonte sonora objeto de medição, desde 
que seja possível demonstrar que outro ambiente apresente características 
sonoras semelhantes, o nível sonoro residual pode ser medido neste outro 

-
tes sonoras contribuintes pode ser medido diretamente, quando este for 
predominante sobre as fontes sonoras residuais ou calculado indireta-

-
me a Equação do Anexo III.
I.Quando a diferença aritmética entre o nível de pressão sonora do som 
total e o nível de pressão sonora do som residual for superior a 15 dB, 

nível de pressão sonora do som total. Neste caso, considera-se que o 

II.Quando a diferença aritmética entre o nível de pressão sonora do som total 
e o nível de pressão sonora do som residual for inferior a 3 dB, não é possível 

Nestes casos, recomenda-se informar no relatório que o nível de pressão 

-
mética entre LAFmax e o LAeq,T, medido durante a ocorrência do som 

na medição de LAeq,T contemple pelo menos dois ou mais eventos de 
sons impulsivos.

-
-

-

Tabela 1 Anexo IV, aplicadas as devidas correções para som impulsivo.

avaliação sonora decorrente de fontes de sons contínuos ou intermiten-
tes, desde que não contenham contribuições de som tonal e impulsivo.

não percepção de som tonal ou impulsivo. No caso de suspeita de ocorrên-
cia de som tonal ou impulsivo, deve-se aplicar o método detalhado.

função do uso e ocupação do solo no local da medição. Considera-se 

Tabela 1 Anexo IV.

-

Tabela 1 Anexo IV.
-

nora decorrente de fontes de sons contínuos, intermitentes ou impulsivos. 
-
-

uso e ocupação do solo no local da medição.

igual ao estabelecido na Tabela 1 Anexo IV.

Art. 22 – As vibrações não serão admitidas quando perceptíveis no local 
do suposto incômodo, de forma contínua ou alternada, por períodos su-

Art. 23 – Durante as avaliações, devem, no mínimo, serem coletadas 
em campo as informações descritas no Anexo VI, dentre outras que o 

Art. 24 – O relatório de medição e avaliação deve conter todas as infor-

Art. 25 - Havendo diferentes fontes sonoras contribuintes, o poder público mu-

-
junto das fontes não ultrapassem o estabelecido na Tabela 1 Anexo IV.
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políticas que assegurem que os níveis de pressão sonora não ultrapas-
sem o estabelecido na Tabela 1 Anexo IV. 

-

Interessados poderão esclarecer dúvidas e solicitar informações sobre 

também através do e-mail: dfa.semeia@riobranco.ac.gov.br
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, Rio 
Branco- Acre 13 de setembro de 2021.

Normando Rodrigues Sales

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DE RIO BRANCO – EMURB 

Partes:  LUCIOMAURO DE SOUSA LIMA CPF nº 584.288.362-72 e a 
Empresa Municipal de Urbanização de Rio Branco – EMURB, CNPJ: 

Objeto: Locação de Caminhão Basculante Truck.

-

da Despesa: 3.3.90.36,.00.00.00; Fonte: 110.

-
do, pela Contratada, Sr. Luciomauro de Sousa Lima.
Data da Assinatura: 25 de agosto de 2021.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E LAZER 
GARIBALDI BRASIL – FGB

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO                                                                                       

PARTES: Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer Garibaldi Bra-
sil e a Empresa G.S. SILVEIRA – ME.
OBJETO DO CONTRATO: Constitui objeto do presente CONTRATO 
a contratação de Empresa especializada no fornecimento de aquisi-

-
mo de referência em Anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho: 01.013.301.27.8
12.0202.1325.0000
01.013.301.27.812.0202.1324.0000
01.013.301.27.811.0202.2031.0000
01.013.301.27.812.0202.1322.0000
01.013.301.27.812.0202.1323.0000
01.013.301.27.812.0202.1259.0000
01.013.301.27.812.0202.1324.0001
01.013.301.13.392.0204.1032.0000
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 e 3.3.90.30.00 Fonte de Recurso: 01 e 06.

LOCAL: Rio Branco - AC, 08 setembro de 2021.

ASSINAM: Pedro Henrique Lima e Silva, Diretor-Presidente da FGB, 
como contratante e Daniel Nascimento Moura, representante da G.S. 
SILVEIRA – ME, como contratada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E LAZER 
GARIBALDI BRASIL – FGB

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
“EM RAZÃO DO VALOR”

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de ma-

da Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer Garibaldi Brasil – FGB. 
DECISÃO DO ORDENADOR DE DESPESA:
Considerando a necessidade do atendimento as necessidades da Dire-
toria de Políticas Culturais e a Diretoria de Esporte de Lazer, pertencen-
te a esta Fundação Municipal Garibaldi Brasil. 

nos limites legais previstos para “dispensa de licitação em razão do valor” para 

-

do Acre nº 13.102, conforme IN CGM Nº 007 de 17 de julho de 2020, e 

-

Rocha Viana , n° 1167, Bairro: Bosque, Rio Branco - Acre, a seguir 
denominada CONTRATADA. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA:
A despesa resultante da contratação dos serviços de terceiros, objeto dos au-

Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte
01.013.301.812.0202.1254.0000 33.90.30.00 01 - RP

Rio Branco – AC, 09 de setembro de 2021

PEDRO HENRIQUE LIMA E SILVA
DIRETOR – PRESIDENTE -FGB

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN

Extrato de Contrato 

Partes: O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEFIN, E DO OUTRO, COMO CONTRA-
TADA, A EMPRESA O. MILANIN NETO EIRELI.
Objeto do Contrato: Contratação de Empresa para Prestação de Servi-
ços de confecção de placa de inauguração em material acrílico e foto 
corrosão, letras caixa e chapa de aço inox e galvanizada entre outros 
material, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Fi-

-
to do Municipal n° 717, de 20 de julho de 2015, publicado no DOE n° 
11.603, de 23 de julho de 2015, que regulamenta o uso do Sistema de 

com suas alterações e legislação correlata.

2.2199.0000; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; Fonte de Recursos: 

 
-

rio Municipal de Finanças – SEFIN.

MILANIN NETO EIRELI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO – SEGATI

Órgão: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Tecnologia da 
Informação - SEGATI


